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      PREFÁCIO

    


    

      

        Tocqueville e a nova pobreza do capitalismo industrial

      

    


    Marcelo Jasmin


    


    Os dois textos que compõem o Mémoire sur le pauperisme nos apresentam o esforço analítico de Alexis de Tocqueville acerca dos aspectos morais, econômicos e políticos da pobreza no moderno mundo do capitalismo industrial em franca expansão na primeira metade do século XIX. Escritos entre 1835 e 1837, na sequência da publicação do primeiro volume de A Democracia na América, saído em janeiro de 1835, e a elaboração do segundo volume que viria a aparecer publicamente em 1840, os textos nos apresentam tanto desdobramentos da proposição central de que a igualdade de condições é o fator primordial da modernidade democrática, quanto proposições que derivam da experiência de Tocqueville com a pujança do capitalismo inglês que emitia sinais contrários àquela tendência igualitária.


    O primeiro texto nos apresenta uma versão em tom rousseauniano acerca da história da humanidade, de suas origens aos dias vividos por Tocqueville, em que reafirma a convicção de que, diferentemente da desigualdade natural e física entre os seres humanos, a desigualdade social é criada pelas formas de ordenamento das relações históricas entre eles. Mais especificamente, é o nascimento da propriedade privada da terra que cria a novidade do estabelecimento “de modo durável [da] superioridade de um homem e, sobretudo, de uma família sobre outra família ou sobre outro homem”. A propriedade da terra não é um sinal de uma desigualdade circunstancial que desaparecerá com o seu portador; ela é transmissível e, com ela, a desigualdade que cria.


    Contudo, diferentemente do texto do Discurso sobre a Origem da Desigualdade entre os Homens, a desigualdade social é historicizada em Tocqueville. Para o autor, durante a Idade Média, os pobres contavam com um conjunto variado de institutos de proteção que garantiam a sua sobrevivência em momentos de necessidade, de modo que embora fosse enorme e hierárquica a desigualdade vigente, havia nos costumes, na religião e nas instituições feudais limites que impediam a expansão epidêmica da miséria. O mesmo, no entanto, não acontece no mundo moderno.


    Em primeiro lugar, porque os novos pobres do capitalismo são “os proletários, aqueles que não têm sob o sol outra propriedade senão aquela de seus braços” – não é Marx quem fala aqui – e não têm qualquer proteção tradicional da terra ou de seus senhores quando lhes falta trabalho, o que aflige “sem cessar as populações industriais quando novas máquinas são descobertas” – e não é Engels que fala aqui. Se o acesso à terra dava aos pobres medievais meios de prover a sua existência, o desempregado urbano industrial não tem acesso a proteções tradicionais. O aumento crescente da população urbana, cada vez mais dependente do dinheiro para conseguir meios de existir, associado à redução do número dos que têm acesso à terra e à constante inovação tecnológica industrial, torna a situação da pobreza moderna explosiva. Daí a reação da monarquia inglesa, desde Elisabeth I, com a promulgação de uma série de “leis dos pobres” cuja constante renovação é testemunho de sua insuficiência. Daí, também, a visão tocquevilliana, certamente influenciada pela experiência camponesa francesa posterior à Revolução, de que o “meio mais eficaz de prevenir o pauperismo entre as classes agrícolas é, seguramente, a divisão da propriedade da terra”. Mas esta não é mais uma solução para os operários.


    Em segundo lugar, porque “o movimento natural e irresistível da civilização” tende não apenas a aumentar sem cessar o número dos que a compõem, como também o número e a variedade de novas necessidades até então desconhecidas no contexto medieval. O desenvolvimento da moderna “civilização” cria uma dinâmica inédita de crescimento econômico incessante e de produção crescente de bens para satisfazer as necessidades de indivíduos que agora “esperam maior conforto”. Não se trata apenas dos números que aumentam, na população ou na produção de bens, mas da criação de novos significados e exigências que se associam à noção básica de necessidade. “Quanto mais rica, industriosa e próspera é uma sociedade, mais os gostos da maioria tornam-se variados e permanentes... O homem civilizado é, pois, infinitamente mais exposto às vicissitudes do destino do que o homem selvagem”. Os “progressos da civilização” expõem os seus habitantes a “misérias novas”. A pobreza, portanto, é também relativa às práticas e aos valores que prevalecem num dado período da vida em sociedade. Por isso mesmo, nestes ensaios, fala-se em “pauperismo”, um neologismo inglês de inícios do século XIX que marca a novidade de um tipo de pobreza de massas no seio da abundância do capitalismo nascente.


    Se houvesse a possibilidade de um crescimento infinito da produção, associado a uma distribuição da riqueza que permitisse a todos os habitantes das modernas democracias viver com algum conforto, a pobreza seria um tema marginal, e a desigualdade suportável. Todavia, os modos do desenvolvimento do capitalismo inglês que conheceu em conversas com o amigo economista Nassau Senior, em leituras da literatura econômica britânica preocupada com o novo fenômeno da pobreza de massas e em viagens à Inglaterra, especialmente em sua visita à cidade industrial de Manchester onde o pauperismo era incontornável, indicavam coisa diferente: “quanto mais as nações são ricas, mais o número dos que recorrem à caridade pública deve se multiplicar, posto que duas causas muito poderosas tendem a este resultado: nestas nações, a classe exposta mais naturalmente às necessidades aumenta sem cessar, e de outro lado, as necessidades aumentam e se diversificam elas mesmas ao infinito; a possibilidade de se encontrar exposto a alguma destas causas torna-se mais frequente a cada dia”.


    O segundo texto, mais extenso, mas inacabado, busca as soluções possíveis para a difícil questão do pauperismo. Após tratar da caridade privada e daquela estatal – seja a legislação dos pobres inglesa, sejam as caixas de poupança organizadas pelo Estado nacional francês – Tocqueville conclui que nem a disposição filantrópica individual, nem a intervenção estatal na prevenção da miséria têm produzido efeitos benéficos e duradouros. Busca, então, outro caminho: “Em minha opinião, todo problema a resolver é este: encontrar um meio de dar ao trabalhador industrial, como ao pequeno industrial, o espírito e os hábitos da propriedade”. O meio mais simples de produzir este resultado seria, segundo o autor, que os proprietários do capital dessem aos trabalhadores “uma participação nos lucros das fábricas”, o que poderia produzir efeito semelhante à partilha da grande propriedade fundiária em mãos de camponeses. Mas os “empreendedores da indústria se mostraram quase todos pouco inclinados a dar a seus trabalhadores uma porção proporcional dos lucros ou a colocar na empresa as pequenas somas que estes poderiam lhes confiar”. Do mesmo modo, as cooperativas de trabalhadores para empreender não teriam sido, até ali, bem-sucedidas, embora Tocqueville afirme “que se aproxima um tempo no qual um grande número de indústrias poderá ser conduzido desta maneira”.


    Dada a dupla impossibilidade, o autor do Mémoire buscará inspiração na experiência das instituições filantrópicas e populares de Metz, para propor um “banco dos pobres” no qual a poupança dos trabalhadores em tempos de bonança constituiriam um fundo destinado a prover empréstimos aos necessitados, a juros mais baixos que os de mercado, fazendo com que a poupança se capitalize a custos menores para aqueles em situação de penúria. A proposta, infelizmente, é pouco detalhada no texto que, afinal, não foi apresentado a público. Talvez possamos ver aqui ecos da experiência norte-americana da Nova Inglaterra na qual a democracia supunha uma massa de seres humanos mais ou menos iguais, ciosos de sua participação na vida comunitária e cultivadores de um interesse bem compreendido que incentivava, pela via da associação entre iguais, a solução dos problemas comuns. Pensada em termos de descentralização administrativa, a ideia de unir “banco de crédito a fundo perdido” e “caixa de poupança” em nível local pode não ser um engenho econômico extraordinário, mas indica como o pensamento de Tocqueville mantém ativa a perspectiva republicana e associativa para lidar com as tendências bárbaras que os progressos da civilização impunham até então.


    O leitor brasileiro tem nesta nova tradução do Mémoire sur le pauperisme para a língua portuguesa, um texto instigante deste autor tão difícil de ser classificado nas caixas estreitas das tipologias do pensamento político, e cujo pensamento continua a nos interpelar. E terá também, nesta ótima seleção de artigos dos estudiosos da vida de Tocqueville, um manancial rico, erudito e plural que o acompanhará na travessia da leitura com a dignidade e o rigor que a pesquisa acadêmica requer em qualquer tempo, especialmente neste momento do século XXI em que praticamente qualquer coisa parece poder ser dita e divulgada sem que haja compromisso com a boa fé e a busca da verdade.




    


    


    

      A evolução de Tocqueville sobre o problema da pobreza e do pauperismo1

    


    JEAN-LOUIS BENOÎT


    


    Para compreender o lugar exato dos Ensaios sobre o pauperismo, é importante considerar as condições precisas de sua redação.


    Antes de sua viagem aos Estados Unidos, em 1831-1832, Tocqueville estava decidido a começar uma carreira política. “É o homem político que precisamos desenvolver em nós”, tinha escrito a seu amigo Beaumont, em 25 de outubro de 1829. Apartir de então, logo que atinge os trinta anos e paga mais de quinhentos francos de impostos, ele pode ser candidato às eleições legislativas e pretende se apresentar em 1837 à Cherbourg, mas, para ter chance de ser eleito, é preciso se estabelecer no Contentin. Neste mesmo ano, torna-se proprietário do castelo de seus ancestrais, com o título de visconde. Em 1834, torna-se membro correspondente da Sociedade Real Acadêmica de Cherbourg, uma das sociedades científicas da época, composta por notáveis, aos quais se conferia certo prestígio suscetível de influenciar, eventualmente, os membros do corpo eleitoral censitário.


    Aureolado pelo sucesso de Da democracia na América, publicada em janeiro de 1835, ele quer causar boa impressão sobre os membros daquela douta assembleia. Para atingir seu fim, vale-se de estratégias para provocar a academia de Cherbourg a lhe solicitar uma comunicação erudita.


    Quando em sua primeira viagem a Londres, em 1833, encontrou Nassau Sênior, o maior economista inglês do momento, que estava encarregado da revisão da Poor Law, que ele tratava de adaptar às condições desta nova forma de pobreza, à qual os ingleses tinham dado o nome de “pauperismo”. Em 1834 escreve a Nassau Sênior:


    Suponho que você tenha terminado a redação do seu importante relatório sobre a Lei dos Pobres. Neste caso, serei muito grato se me fizeres chegar um exemplar, por intermédio do nosso Consul Geral. O volume contendo alguns extratos da sua pesquisa sobre o tema suscitou aqui um vivo interesse. O resultado final dos seus esforços não pode deixar de ser igualmente bem acolhido.


    De fato, foi ele quem fez de tudo para suscitar o interesse da academia local sobre esta questão. Um ano mais tarde, em março de 1835, escreve a seu correspondente: “Uma sociedade científica da minha província acaba de solicitar-me um relatório sobre o pauperismo...” (Tocqueville 1951-2002, VI, 2: 73). A Sociedade Real Acadêmica de Cherbourg não tinha deixado de pedir ao seu correspondente mais ilustre, que podia se prevalecer hic et nunc de sua experiência inglesa, como da experiência americana anterior, um relatório sobre o pauperismo. Mas, isso não era o mínimo?


    

      O QUE É O PAUPERISMO


      A palavra pauperismo, importada da Inglaterra era de uso recente, apareceu em 1815 e correspondia a um fenômeno novo causado pelas mutações da sociedade industrial. O desenvolvimento do liberalismo econômico engendrava, ao mesmo tempo, grandes riquezas de um lado, e uma pobreza endêmica do outro. Desde 1819, o economista genovês Sismondi destacara a necessidade de corrigir uma economia exclusivamente voltada para a produção de riquezas em proveito de alguns, e desenvolver uma economia social destinada ao maior número. Em Nouveaux príncipes d´économie politique ou de la richesse dans ses rapports avec la population, apoiando-se sobre o exemplo inglês, ele demonstra como «a sociedade industrial instaura uma verdadeira desproporção entre o destino daqueles que trabalham e daqueles que desfrutam dela” (Sismondi 1971: 106).


    


    Tocqueville tinha descoberto a questão do pauperismo durante sua primeira viagem à Inglaterra, em 1833, quando de seu encontro com Nassau Sênior. Neste país que representava o modelo mais acabado do sistema econômico liberal, a riqueza tinha aumentado consideravelmente e sido acumulada em um número limitado de mãos, ao mesmo tempo em que surgia uma pobreza de um novo gênero. Em 7 de agosto de 1833, Alexis escreveu a sua mãe: “A senhora me encontrará ainda atordoado pela excessiva riqueza que se observa (aqui). São parques, casas de campo, serviçais, lacaios, cavalos; luxo universal que, frequentemente, cobrem a miséria, ou, pelo menos, a ocultam frequentemente, cobrem a miséria, ou, pelo menos, a ocultam 2002, XIV: 172).


    Mas, quando redige seu primeiro Ensaio, o conhecimento que tem do pauperismo não é senão um conhecimento de segunda mão, um conhecimento por ouvir dizer. Ele extraiu a matéria de seu texto das conversas com Nassau Sênior, e do texto que este lhe enviou, mas também de suas discussões com Lord Radnor, que o convidou para assistir a uma sessão do tribunal na qual ele julgava litígios originados pela aplicação da mesma lei da qual ele lhe mostrara os efeitos perversos. Exemplos instrutivos e lastimáveis ao mesmo tempo. Graças a estes elementos, Tocqueville bem apreendeu o mecanismo do pauperismo, compreendeu como o problema engendrado pela revolução industrial surgiria logo na França; mas só fez a experiência direta do pauperismo alguns meses mais tarde, em Manchester no início de julho de 1835.


    

      

        O PRIMEIRO ENSAIO SOBRE O PAUPERISMO, 1º TRIMESTRE DE 1835

      


      O primeiro Ensaio se inspira, no fundo como na forma, no Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os homens, de Rousseau. Tocqueville retraça uma história da propriedade e da apropriação desde as origens, das sociedades rurais à revolução industrial, que introduz uma ruptura quantitativa e qualitativa fundamental. Ela engendra simultaneamente um desenvolvimento econômico considerável e uma forma inteiramente nova de pobreza de massa frente à qual os auxílios e recursos tradicionais são insuficientes e inadequados.


    


    Estes permanecem, no entanto, parte integrante de sua cultura cristã e de seu meio. A pobreza é de todos os tempos e de todos os países. “Pobres, tereis sempre deles convosco, mas eu, vós não me tereis sempre” (João 12, 1-11). Ele defende, então, as virtudes da caridade que eleva aquele que dá como aquele que recebe, enquanto a caridade legal, inelutável quando surge a nova pobreza de massa que constitui o pauperismo, se faz às custas daquele que dá como daquele que recebe:


    Toda medida que funda a caridade legal sobre uma base permanente e que lhe dá uma forma administrativa cria, então, uma classe ociosa e preguiçosa, vivendo às custas da classe industrial e trabalhadora. (...) Ela deprava os homens ainda mais do que os empobrece. (...)


    A esmola individual estabelece laços preciosos entre o rico e o pobre (...) Uma ligação moral se estabelece entre as duas classes, cujos interesses e paixões concorrem para separar, e divididos pela fortuna sua vontade os reconcilia; nada disto há na caridade legal. Esta deixa subsistir a esmola, mas lhe tira sua moralidade. O rico, que a lei despoja de uma parte do seu supérfluo sem lhe consultar, não vê o pobre senão como um estranho convocado pelo legislador, ávido pela partilha dos seus bens. O pobre, por seu lado, não sente nenhuma gratidão por um benefício que se pode lhe recusar e que não poderia, aliás, lhe satisfazer. (...)


    Que esperar de um homem cuja posição não pode melhorar, pois ele perdeu a consideração de seus semelhantes, que é a primeira condiçãovde todos os progressos (...) Que ação resta à consciência e à atividade humana em um ser assim limitado por todas as partes, que vive sem esperança e sem temor.


    Reduzido à caridade legal, o indivíduo perde sua humanidade, é levado ao nível do animal, e sua natureza se encontra “embrutecida”, no sentido primeiro da palavra.


    

      

        CARIDADE LEGAL E CARIDADE CRISTÃ

      


      Tocqueville permaneceu sempre marcado pelo catolicismo de seu meio e de sua infância e às iniciativas caridosas individuais, desconsiderando a de ordem legal. A caridade cristã permanecia, pelo menos na sua experiência familiar, uma prática regularmente observada pela velha aristocracia do Contentin. Hervé, seu pai, guardava o hábito de distribuir pão aos pobres a cada inverno. Também, nos anos difíceis, os Tocqueville e outros castelães dos arredores davam trabalho aos operários idosos ou aos diaristas a fim de lhes permitir escapar da escassez. Eis o que Alexis escreve a seu pai no início do ano de 1854:


    


    Devem lhe pedir, como a mim, para tomar parte em uma subscrição. Eu dei cinquenta francos por mês até a colheita. Uma subscrição é, enfim, o melhor meio que podemos empregar em tempos de miséria, porque então todo mundo apoia mais ou menos (Tocqueville 1951-2002, XIV: 289).


    E, no 25 de novembro do ano seguinte:


    A cada dia, a aproximação do inverno torna a carestia da subsistência mais penosa aos pobres. (...) Cada um (deve) prover individualmente segundo suas forças. (...) Nós damos àqueles que nos parecem mais miseráveis; empregamos certo número de homens aos quais a idade não permite ganhar um salário noutra parte que não em nossa casa. Penso, caro pai, que poderia ser útil, a partir do 1º de dezembro ou do Natal, aumentar um pouco as rações de pão que você faz distribuir a cada quinze dias. Você tem dado até o momento quatro cestos por mês. Eu penso que se você desse seis por mês durante o inverno seria muito útil. Se na primavera a miséria tornar-se ainda maior, você ainda poderia aumentar um pouco a dose. Mas isso ainda não é necessário agora (Id., ibid., XIX: 318).


    Em outro texto, não datado, ele propõe a criação no Contentin de associações comunais nas quais os cidadãos subscreveriam voluntariamente, em função de seus meios, a um fundo de auxílio, gerido e controlado como uma associação, à qual os necessitados poderiam recorrer, o que evitaria a vagabundagem, os roubos e a mendicância. O pobre saído da miséria contribuiria por sua vez, voluntariamente, a este fundo social e os mais ricos teriam que compreender “que a providência os tornou ‘solidários’ dos pobres e que não há desgraças inteiramente isoladas neste mundo” (Tocqueville 1951-2002, XVI: 158-161).


    A caridade é uma virtude máscula, mas mesmo se as sociedades de caridade e os cidadãos se esforçam por lhe dar a maior amplitude possível, ela não pode superar a pobreza e as misérias engendradas pelo pauperismo que provém essencialmente da revolução industrial que produz simultaneamente e quase inelutavelmente grandes riquezas e uma miséria considerável.


    Tocqueville parte de uma constatação antinômica, cujos dados numéricos toma de Villeneuve-Bargemont (1834: 142-143): os países mais ricos e mais avançados industrialmente são igualmente aqueles nos quais o número de miseráveis é maior, assim como, contrariamente, nos países relativamente pobres, a grande pobreza e a miséria são menos importantes. Assim, a Inglaterra conta um indigente entre seis habitantes (16,6%) contra somente 4% na Espanha e Portugal...


    Ele toma de Villeneuve-Bargemont o aparato descritivo, com a aparente cientificidade do século XIX, que contabiliza e classifica pobres, vagabundos e mendigos, calcula a porcentagem da população pobre em relação à população total, a dos mendigos em relação à população indigente, depois em relação à população total, e estabelece uma estatística comparativa entre a Inglaterra e a França, e evidencia as lições que ele guardou de sua viagem à Inglaterra em 1833 e de suas trocas epistolares com Nassau Sênior.


    A análise das mutações da sociedade britânica desde Henrique VIII, e sobretudo desde Elizabeth Iª, permite compreender as razões do crescimento simultâneo da indústria e das riquezas, de um lado, e do pauperismo de outro.


    Como Henrique VIII suprimiu as sociedades de caridade, o número de pobres cresceu tão consideravelmente que, 50 anos mais tarde, Elizabeth Ia institui a Poor Law, colocando os pobres sob o encargo das paróquias, cujo efeito foi fixá-los em sua situação e retê-los em suas paróquias. De outro lado, enquanto na França, desde o século XVIII, a propriedade agrícola era dividida e as pequenas explorações multiplicadas, na Inglaterra o movimento de cerceamento privava de terras os camponeses mais pobres. O aumento dos espaços de grandes explorações permitia cultivar mais e melhor utilizando menos mão de obra. Sobre este ponto, ele se opõe frontalmente a Nassau Sênior, porque este processo cria um proletariado e subproletariado agrícola que se encontrava expulso do campo para as cidades criando, assim, uma mão de obra numerosa e de bom preço: o proletariado urbano submetido ao pauperismo:


    O agricultor é solicitado por seu interesse a deixar a charrua e entrar nas manufaturas, ele é, de algum modo, empurrado, à revelia dele mesmo, a contribuir para a aglomeração da propriedade da terra. (...) A terra lhe falta e a indústria o chama. Este duplo movimento o arrasta. Dos vinte e cinco milhões de habitantes que povoam a Grã-Bretanha, não há mais do que nove milhões que se ocupam de cultivar o solo; quatorze milhões ou quase dois terços seguem os acasos perigosos do comércio e da indústria. O pauperismo deve ter crescido mais rápido na Inglaterra do que nos países cuja civilização era igual a dos ingleses. A Inglaterra, tendo admitido o princípio da caridade legal, não pode deixá-la. Assim, a legislação inglesa dos pobres não apresenta, há duzentos anos, senão um longo desenvolvimento das leis de Elizabeth. Quase dois séculos e meio são passados desde que o princípio da caridade legal foi plenamente admitido em nossos vizinhos, e podemos julgar agora as consequências fatais que decorrem da adoção deste princípio.


    O Estado instituiu uma assistência generalizada, uma caridade legal, segundo a expressão do momento, mas a experiência inglesa prova que ela não pode parar o processo e produz mais mal do que bem: “O pauperismo crescia mais rapidamente na Grã-Bretanha do que noutros lugares”. O crescimento rápido e massivo do pauperismo na Inglaterra aparece, então, como normal e estrutural visto que o país é o mais desenvolvido de um ponto de vista industrial e que o crescimento industrial engendra mecanicamente o pauperismo. O primeiro ensaio termina, então, por um impasse e um escândalo: impasse porque parece impossível encontrar um remédio a esse pauperismo galopante, e escândalo porque a soma das riquezas nacionais aumenta sem que aqueles que as produzem tirem delas a menor vantagem.


    O balanço final deste primeiro ensaio é complexo e enfatiza quanto será difícil encontrar uma solução ao problema do pauperismo. A caridade legal é certamente muito imperfeita, mas todo sistema regular, permanente, administrativo, cujo propósito seja prover as necessidades do pobre, fará nascer mais misérias do que poderá curá-las.


    

      

        O SEGUNDO ENSAIO SOBRE O PAUPERISMO

      


      Em julho de 1835, quando da sua segunda viagem à Inglaterra, Tocqueville faz pela primeira vez a experiência concreta da miséria engendrada pela revolução industrial; ele tem contato direto com a realidade do pauperismo quando visita Manchester. Apresenta-nos uma visão apocalíptica dos sórdidos bairros de Manchester que põe em evidência a oposição entre a riqueza do capitalismo e a miséria do proletariado, entre a cloaca e o ouro que ela produz:


    


    Em Manchester, alguns grandes capitalistas, milhares de pobres trabalhadores, poucos da classe média.


    [...] Aqui é o escravo, lá o mestre; lá as riquezas de alguns; aqui, a miséria da maioria; lá, as forças organizadas de uma multidão produzem em proveito de um só, o que a sociedade ainda não sabia dar; aqui, a fraqueza individual se mostra mais débil e desprovida do que no meio dos desertos; aqui os efeitos, lá as causas.


    [...] É no meio desta cloaca infecta que o maior rio da indústria humana tem sua nascente e vai fecundar o universo. Deste esgoto imundo escoa ouro puro (Tocqueville 1951-2002, V, 2: 78,81,82).


    Tocqueville terminou seu primeiro Ensaio pelo anúncio de um segundo texto, cujo objeto seria a proposta de medidas com auxílio das quais pudéssemos esperar o combate estrutural do pauperismo, ou mais exatamente, prevenir sua aparição; mas o segundo ensaio jamais foi terminado, nem apresentado à sociedade acadêmica. O manuscrito que chegou a nós foi escrito em 1837, ele é mais curto do que o primeiro, mas seu conteúdo é muito mais interessante e original. De fato, Tocqueville destaca várias soluções parciais mas complementares e bem dentro do espírito do tempo, que poderiam eficazmente contribuir para lutar contra o pauperismo: a criação de um banco dos pobres, o desenvolvimento dos lucros e/ou a participação, o que ele chama os lucros dos operários nas fábricas; e a constituição de Associações industriais de operários que prefiguram os S.C.O.P. (Sociétés Coopératives Ouvrières de Production – Sociedades Cooperativas Operárias de Produção, hoje chamadas “Participativas”). São elementos concretos dos quais ele descreve os mecanismos possíveis e/ou já existentes.


    Na França, o avanço da industrialização e a revolução industrial viriam a ocorrer muito mais lentamente durante o século XIX; em 1870, 70% da população ativa permanece rural, será preciso esperar a metade do século XX para que o país se torne uma potência industrial verdadeiramente importante. A expressão “revolução industrial” pode parecer muito forte para caracterizar a evolução da economia e da indústria sob a Monarchie du Juillet e a segunda República. Contudo, a mutação econômica já está desencadeada e, além do aspecto quantitativo, o processo de industrialização do século XIX, a evolução das relações operário-patrão, os modos de produção e a proletarização dos indivíduos engendram verdadeiras ilhas de pauperismo (o termo aparece na França em 1823) e provocam, a partir de 1830, sobressaltos políticos cuja explosão de junho de 1848 é um dos momentos fortes.


    

      

        TRÊS MEDIDAS PARA PREVENIR O PAUPERISMO: A CRIAÇÃO DE UM BANCO DOS POBRES, A PARTICIPAÇÃO E AS SOCIEDADES COOPERATIVAS OPERÁRIAS DE PRODUÇÃO

      


      A própria expressão Banco dos pobres poderia parecer anacrônica, até mesmo impensável para os detentores da doxa que, imperturbavelmente, fazem de Tocqueville um pensador da direita. Entretanto, ela se encontra tal qual registrada no segundo Ensaio sobre o pauperismo. Tocqueville caracteriza assim seu projeto: “Será um verdadeiro banco dos pobres, no qual os pobres forneceriam o capital” (Tocqueville 1951-2002, XVI: 154).


    


    Quando redige o segundo Ensaio, em 1837, ele é candidato, pela primeira vez, a deputado pela circunscrição eleitoral de Valognes. Ele pretende dar prova de sua capacidade de homem político, informado sobre os assuntos do momento, capaz de tomar parte nos grandes debates e de propor soluções. Assim, retoma as matérias do exame da lei sobre as caixas de poupança, que ocorreu na câmara de deputados, do 20 ao 22 de fevereiro do mesmo ano, e insiste sobre uma ideia que, para ele, é capital: a necessária união dos bancos de crédito a fundo perdido e das caixas de poupança. Retoma uma das proposições feitas à câmara em 3 de fevereiro de 1835, e discutida novamente em 12 de março de 1837, e apoia sua argumentação nos resultados obtidos por Felix de Viville, diretor da caixa de poupança e do fundo de piedade de Moselle, departamento do qual seu pai tinha sido prefeito de fevereiro de 1817 a junho de 1823 e tinha desempenhado um papel essencial na criação desta caixa de poupança; fato tanto mais importante aos olhos de Tocqueville que, a este respeito, Hervé de Tocqueville conservasse suas ideias liberais anteriores à Revolução.


    

      

        UM BANCO DOS POBRES

      


      O primeiro objetivo da criação de um banco dos pobres é estabelecer uma instituição destinada a combater o flagelo do pauperismo dando uma parte ativa aos mais desfavorecidos a fim de apelar à sua liberdade e à sua responsabilidade. Para Tocqueville, esta criação é necessária para conter a lógica capitalista que “arruína o pobre” (Tocqueville 1951-2002, XVI: 154), como o fazem os créditos a fundo perdido que emprestam a 12%! É preciso, ao contrário, associar as caixas de poupança, nas quais o operário pode depositar suas economias quando a situação é relativamente próspera, e os bancos de crédito a fundo perdido, aos quais ele recorre durante os períodos difíceis. Tal sistema permitiria, com uma boa gestão que dependeria da administração local, controlada em um nível superior pelo Estado, remunerar os depósitos a 5% e os empréstimos a 7% somente. A gestão legal resulta, para Tocqueville, em caridade legal indireta. O conjunto do processo apresenta uma caraterística autenticamente moral incitando os operários à poupança e ao desenvolvimento de sua responsabilidade. Por outro lado, o sistema sendo regionalizado, permitiria agir sobre a economia local e criar empregos em lugar de beneficiar os rentistas parisienses:


    


    Penso ser prejudicial centralizar, sem cessar, todos os pequenos capitais disponíveis nas províncias, os quais poderiam servir a fecundar as localidades. (...) É apenas uma parte das poupanças dos pobres que retornam aos pobres na forma de salários ou de melhorias sociais. A grande massa, sobretudo a partir da nova lei, vai se perder nos fundos públicos e permanece nas mãos do comércio e dos rentistas de Paris (Id., ibid., XIV: 200).


    O desenvolvimento das caixas de poupança foi criticado pela hierarquia católica; em 1838, Tocqueville protesta violentamente, em uma carta ao seu irmão Édouard, contra o bispo de Coutances, Sr. Robiou, que critica aqueles que recolhem à caixa de poupança: “o que, em Valognes, nação devota, paralisa absolutamente esta caixa. Consegue imaginar, acrescenta, semelhante loucura e tão perigosos imbecis?” (Tocqueville 1951-2002, XIV: 200).


    

      

        A PARTICIPAÇÃO E AS SOCIEDADES COOPERATIVAS OPERÁRIAS

      


      Para lutar eficazmente contra o pauperismo, conviria igualmente acompanhar o desenvolvimento da poupança popular por meio de duas outras medidas no âmbito da vontade coordenada do patronato e dos operários em um caso, e apenas do mundo operário em outro. Tocqueville propõe assim o que, mais tarde, se chamará de “participação” e analisa o lucro e os limites das cooperativas operárias que já existem na época.


    


    O pauperismo está ligado, por essência, ao fato de o operário ou o indigente, ou seja, o proletário, não possuir nada, o que o diferencia do camponês, mesmo pobre que sue sangue e água para comprar algumas porções de terra. O raciocínio de Tocqueville é simples e se inscreve no movimento das ideias do momento. É a proletarização e a ausência de toda propriedade, e de toda perspectiva de propriedade, que engendra o pauperismo. É preciso encontrar um sistema que, de um modo ou outro, torne os indivíduos proprietários de alguma coisa. Ele considera, então, como equivalente parcial e indireto da propriedade do instrumento de trabalho, uma forma de participação dos operários no capital, e por consequência dos benefícios, da empresa. A participação apresentava múltiplas vantagens econômicas e morais, mas Tocqueville sabia que, apesar da simplicidade da sua aplicação ela não seria aceita por causa das resistências ideológicas e culturais do patronato e do mundo operário. Eis como ele formula a ideia geral desta participação e os obstáculos que tornam inaplicável um sistema que reverteria tanto aos capitalistas quanto aos operários.2


    Na minha opinião, todo o problema a resolver é este: encontrar um meio de dar ao operário industrial, como ao pequeno agricultor, o espírito e os hábitos da propriedade.


    Dois meios principais se apresentam: o primeiro, e este que inicialmente parece o mais eficaz, consistiria em dar ao operário participação nos lucros da fábrica. Isso produziria para as classes industriais efeitos semelhantes aos que decorrem da divisão da propriedade fundiária entre a classe agrícola. (...)


    (Infelizmente) os capitalistas empreendedores da indústria mostram-se, quase todos, pouco inclinados a dar aos operários uma porção proporcional dos ganhos ou a colocar na empresa as pequenas somas que aqueles poderiam lhe confiar. Eu penso que, para seu próprio lucro, seria um grande erro não fazê-lo, mas não seria justo nem útil obrigá-los a isso.


    A outra dificuldade provém da falta de formação e maturidade do mundo operário, que frequentemente conduz suas associações industriais ao fracasso, embora apresentem grande interesse, ao menos para o futuro. A terceira proposição considerada por Tocqueville consiste em facilitar o estabelecimento destas associações de operários. Este compromisso assumido pelos próprios indivíduos, implicando responsabilidade e liberdade, representa uma das múltiplas formas que podem assumir as associações, que são uma das inovações maiores da democracia. Mas estas associações operárias, que já existiam na França, sofreram revezes tanto por causa da falta de formação de seus membros, quando pela repressão judicial da qual Tocqueville “esquece” de falar (Mélonio in: Tocqueville 1951-2002: 146, nota 6).


    Mas ele considera, de qualquer modo, que as associações apresentam uma das novas formas cujo desenvolvimento permitiria evitar os desvios do liberalismo como do socialismo, dos quais elas se distinguem, segundo ele, absolutamente, pois, se modificam a natureza da propriedade, não questionam sua existência:


    Quando os operários quiseram prescindir dos capitalistas, se associar entre eles, reunir fundos e gerir sua indústria com auxílio do sindicato, não tiveram êxito. A desordem não tardou a se introduzir na associação, seus agentes foram infiéis, seus capitais insuficientes ou mal assegurados, seu crédito quase nulo, suas relações comerciais bastante restritas. Depressa uma concorrência ruinosa forçava a associação a se dissolver. (...) (Mas) na medida em que nossos operários adquirirem luzes mais extensas e que a arte [de] se associar (...) e que o governo, sossegado sobre seu objeto, não (lhe) recusará (...) sua benevolência e seu apoio, as veremos se multiplicar e prosperar. Eu penso que nos séculos democráticos como os nossos, a associação em todas as coisas deve, pouco a pouco, substituir a ação preponderante de alguns indivíduos poderosos. A ideia das associações industriais de operários me parece que deverá ser fecunda, mas não me parece madura.


    

      

        UM ENSAIO INACABADO, NÃO APRESENTADO E NÃO PUBLICADO

      


      Se Tocqueville renuncia a terminar seu segundo Ensaio tão rico e interessante, e mais inovador do que o primeiro, há três razões ligadas entre elas. Primeira, a urgência do combate político no qual se engaja não lhe deixa mais muito tempo para levar a cabo elementos diferentes; segunda, ele tomou consciência de ter tomado o caminho errado: o problema posto pelo pauperismo está ligado essencialmente às realidades industriais, mas seu departamento permanece um departamento essencialmente rural. Certamente os operários do arsenal de Cherbourg representam um número muito importante de operários, mas sua porcentagem na população ativa permanece fraca. Enfim, ele sabe que não tem, e talvez jamais terá, os meios de empreender a realização de uma tal política que quase não encontrava eco (isso foi verdade durante toda a Monarchie de Juillet, mas também sob a segunda República e bem mais tarde na França) e, de um ponto de vista ideológico, ele queria ser pragmático e não desejava ver seu nome figurar entre os utopistas, Saint-Simon, Fourier, Owen, Godin, Enfantin... Ele tem interesse, de certo modo, por seus trabalhos, e os lê qualificando seus sistemas de devaneios.


    


    

      

        AS INTERVENÇÕES POLÍTICAS DE TOCQUEVILLE NA LUTA CONTRA A MISÉRIA E A POBREZA
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